
São Paulo, 30 de julho de 2014.

Exma. Sra.
Profª Drª Marilza Vieira Cunha Rudge,
Magnífica Vice-Reitora da UNESP no exercício da Reitoria.

 Vimos por meio deste, em cumprimento a deliberações exaradas em instâncias repre-
sentativas da ADUNESP e do SINTUNESP, reiterar a solicitação de que a reunião do Conselho 
Universitário da UNESP a ser realizada no dia 31 de julho de 2014 seja transmitida online para 
que a comunidade unespiana possa acompanhar as discussões que acontecerão naquele egré-
gio Conselho. Lembramos que, na reunião realizada em 21 de julho de 2014, esse pleito já havia 
sido feito.
 Sem mais para o momento e acreditando que Vossa Senhoria será sensível ao clamor da 
comunidade, reiteramos que essa solicitação se inscreve no compromisso declarado por essa 
reitoria com a transparência na condução da coisa pública, aguardamos uma resposta positiva.

 Atenciosamente,

  João da Costa Chaves Jr                       Alberto de Souza
  Presidente da ADUNESP                    Coordenador Político do SINTUNESP

ADUNESP
Associação dos Docentes 
da Unesp - Seção Sindical 

do Andes-SN

SINTUNESP
Sindicato dos 
Trabalhadores 

da Unesp

 Preocupados com a gravidade da decisão do 
Conselho Universitário da Unesp de negar provimento 
ao recurso interposto pelos advogados de defesa dos 
estudantes sindicados no Processo de Sindicância nº 
1.709/2013, instaurado para “apurar responsabilidades 
de integrantes do corpo discente pela prática das infra-
ções disciplinares de que trata o art. 161, incisos II, IV, 
VII, VIII, IX, X e XI, do Regimento Geral da Univer-
sidade (Fl. 143).”, convidamos toda a comunidade aca-
dêmica da Universidade e todos aqueles que prezam 
os valores democráticos a refletirem e manifestarem-se 
quanto a algumas questões de maior importância, ex-
postas a seguir. 
 Não foi deferida a produção de prova teste-
munhal pela defesa, ou seja, não foi aceita uma úni-
ca testemunha de defesa no Processo de Sindicância, 
o que configura um cerceamento explícito do direito 
dos sindicados à ampla defesa e ao contraditório. Os 
sindicados foram objeto de apuração e punição pelo 
descumprimento de alguns itens do Decreto Lei nº 477, 

A comunidade deve se manifestar!
de 26 de fevereiro de 1969, transcritos no Regimento da 
Unesp, com pequenas e insignificantes modificações, 
que não lhes retiram o conteúdo truculento. Essas nor-
mativas constituem uma inequívoca afronta ao estado 
democrático de direito e ao exercício pleno das prer-
rogativas democráticas consignadas na Constituição de 
1988, que certamente não as acolhe, antes as veda.
  Os advogados de defesa não puderam acompa-
nhar muitos estudantes sindicados, pois foram ouvidos 
por carta precatória pelos respectivos diretores das suas 
unidades universitárias de origem, na mesma data (19 
de março de 2014). Não há no Processo em questão 
uma testemunha sequer que tenha declarado presenciar 
qualquer ato que configurasse depredação do patrimô-
nio público por parte dos estudantes que participaram 
dos acontecimentos. Portanto, não houve imputação a 
quem quer que fosse pelos atos pretensamente ilegais 
que supostamente teriam praticado.
  Durante a sessão do Conselho Universitário 
que apreciou o recurso dos estudantes, os advogados 

de defesa tiveram escassos 5 minutos 

Ato dos estudantes em frente à reitoria da Unesp, no dia 11/12
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Só a mobilização pode quebrar 
a intransigência do Cruesp 

Reitores querem que paguemos pela crise e por sua histórica omissão 
diante da expansão sem recursos

	 A postura dos reitores na mesa 
de negociação da data-base 2015 guar-
da relação direta com nossa forte greve 
em 2014. Não tiveram coragem de “pro-
por” zero novamente, mas sentiram-se 
à vontade para parcelar a índice Fipe, 
ainda que o cenário seja de inflação 
crescente, o que contribuirá para corro-
er ainda mais nossos salários. Por outro 
lado, a disposição que têm para nego-
ciar índices de reajuste salarial é direta-
mente proporcional ao tamanho da nossa mobilização.
	 Some-se a isso um conjunto de ataques, que des-
creveremos a seguir, e temos um cenário que nos coloca em 
xeque: sem luta, vamos ter que engolir tudo isso. 
	 Na reunião de avaliação feita pelo Fórum das Seis 
logo após a negociação, no final da tarde de 25/5, foram bas-
tante discutidos os graus de mobilização em cada categoria 
e o natural refluxo após a longa greve do ano passado, entre 
outros fatores, que revelam uma situação heterogênea. A con-
clusão foi pela impossibilidade de propor um indicativo de 

	 Não houve avanços na negociação entre Fórum 
das Seis (F6) e Cruesp, nesta segunda-feira, 25/5. Mesmo 
diante das contrapropostas apresentadas pelas entidades, 
com base nas sugestões enviadas pelas assembleias de base, 
eles não arredaram pé da proposta salarial feita em 14/5: 
7,21% em duas parcelas, sendo uma de 4% em maio (a ser 
paga no início de junho) e uma de 3,09% em outubro (pa-
gamento em novembro). O único fato novo foi o compro-
misso de realizar uma reunião com o F6 em setembro, para 
“reavaliar o comportamento da arrecadação do ICMS e a 
situação orçamentário-financeira das Universidades” (con-
forme Comunicado Cruesp 3/2015), para avaliar “possíveis 
compensações” relativas ao período maio/outubro.

	 As contrapropostas apresentadas (inflação Dieese 
de 8,35% integral em maio; inflação Fipe de 7,21% sem 
parcelamento; parcelamento em maio e junho), todas ali-
cerçadas em cálculos mostrando que seus impactos são 
viáveis para as Universidades, foram desconsiderados 
pelos reitores.
	 De forma lamentável, os reitores da Unesp e da 
Unicamp mantiveram sua subserviência ao da USP, que de-
cidiu submeter a autonomia do Cruesp às vontades de seu 
Conselho Universitário.
	 O Fórum das Seis volta a se reunir em 1º/6, segun-
da-feira, para avaliar o retorno das assembleias de base, que 
devem ser realizadas até 29/5, sexta-feira.

Motivos para lutar não nos faltam! 
É hora de decidir o que queremos desta 

campanha salarial
luta mais incisivo para o conjunto das 
categorias, de forma unificada.
	 Para Adunesp e Sintunesp, o ce-
nário é grave e exige resposta da co-
munidade. Por que? Veja alguns dos 
motivos:

1) Desmonte nas universidades: Em 
vez de expor publicamente a política 
do governo, que é a de expandir cursos 

e vagas sem a contrapartida de recursos, os reitores preferem 
investir contra as universidades e seu bem mais precioso: 
seus trabalhadores. Sob a alegação da necessidade de “conter 
gastos”, eles vêm adotando medidas desastrosas que, se não 
combatidas e revertidas, levarão ao desmonte deste patrimó-
nio da sociedade.  É o caso do enxugamento de pessoal (di-
minuição de funcionários na USP via Programa de Incentivo 
à Demissão Voluntária – PIDV; não reposição de vagas aber-
tas por aposentadorias, demissões e mortes, entre outras). O 

Ato forte reafirma indignação e 
disposição de luta nas universidades!

A greve continua! Cruesp suspende negociação em 13/6
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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 32
11/6/2014

 Na quarta-feira, 11/6, os reitores deram mais uma mostra 
de desrespeito com docentes, servidores e estudantes das univer-
sidades. Pela manhã, enviaram ofício marcando negociação para 
esta sexta, 13/6. No final do dia, via ligação telefônica, desmarca-
ram a reunião, com a desculpa de que ainda “persistem ocupações, 
piquetes e manifestações” nas três universidades. Embora não te-
nham descartado a realização da negociação em novo momento, 
não adiantaram nenhuma outra data.
 A Adunesp classifica esta atitude como mais um desres-
peito com toda a comunidade acadêmica das três universidades. E 
este desrespeito é tão grande que a suspensão sequer foi comuni-
cada formalmente à coordenação do Fórum das Seis.
 Os reitores temem o quê? Alunos, funcionários e profes-
sores não os fizeram seus representantes para dirigir as universi-

dades? Será porque estão a serviço do governador e não das uni-
versidades que dirigem e da comunidade que deveriam defender?

Um belo ato
 No dia 10/6, caravanas de todo o estado realizaram mais 
um belo ato público unificado entre as três universidades, desta 
vez em frente à reitoria da USP. Após o ato, o F6 reuniu-se e apro-
vou os seguintes indicativos:
1) Continuidade da greve.
2) Realização de uma AULA PÚBLICA DAS TRÊS UNIVER-
SIDADES na próxima quarta, 18/6, em São Paulo (Praça da Sé), 
com concentração a partir das 12h, com temas relacionados à gre-
ve (o que é o ICMS, a política de impostos, a defesa dos direitos 
sociais, como a gratuidade na educação, entre outros). Detalhes 
serão divulgados em breve. 

Nova plenária da Adunesp, em Rio Preto, reitera 
a Pauta Unificada e fortalece o movimento

 A Plenária Estadual da Adunesp realizada no campus 
de São José do Rio Preto, no dia 9 de junho, reiterou a conti-
nuidade da greve e fortaleceu a discussão da Pauta Unificada. 
 Em convocação aberta, que convidou os estudantes e 
funcionários do campus, a Plenária recebeu representantes de 
oito subseções sindicais. A boa participação é, em parte, resul-
tado da Plenária anterior, realizada uma semana antes no cam-
pus de Araraquara, que havia decidido por uma mobilização 
permanente, com plenárias itinerantes e semanais. Deliberou-se 
que a próxima plenária será no campus de Jaboticabal, e consi-
derando as dificuldades de agenda na próxima semana, a direto-
ria resolveu convocá-la para a terça-feira seguinte, 24 de junho. 

Essa estratégia tem reforçado o movimento em cada campus, 
com vistas ao crescimento do movimento grevista, e construído 
uma maior unidade de nossas lutas em vários aspectos.
 Foi feito um balanço do nosso movimento unificado 
com a USP e a Unicamp, em função da mobilização massiva 
que havia acontecido uma semana antes, em São Paulo, em 
frente à sede da Reitoria da Unesp, no ato pela abertura das 
negociações. 

Pauta unificada e pauta específica
 A AD local preparou e apresentou 
documento à Plenária, no qual foram refor-
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Boletim Conjunto Adunesp/Sintunesp - 26/5/2015

exemplo da USP é dramático: com o PIDV, cerca de 1.400 
servidores técnico-administrativos saíram da Universidade, 
gerando o caos em vários setores, como o Hospital Universi-
tário (200 demissões), as creches, laboratórios etc;

2) Arrocho histórico: Com o parcelamento da inflação Fipe 
neste ano, como propõem os reitores, teremos nosso salá-
rio ainda mais achatado. Somente para retornar ao poder 
aquisitivo de 1989, referência histórica nos nossos salários, 
precisaríamos de cerca de 40% de reposição;

3) Descumprimento de acordos celebrados, como a não 
equiparação entre os funcionários técnico-administrativos;

4) Confisco de direitos, como o congelamento das carreiras 
de servidores técnico-administrativos e docentes na Unesp;

5) A repressão sobre os três segmentos, com punições e 
expulsão de estudantes, perseguição a servidores técnico-
-administrativos e docentes (como no campus da Unesp de 
Presidente Prudente); a opressão sobre os docentes com os 
instrumentos autoritários de avaliação, como a planilha.

Apoio ao Dia Nacional de Paralisações e Manifestações em 29/5

Para Adunesp e Sintunesp, só a greve 
pode inverter esse quadro. 

Com a palavra, as categorias
Nas assembleias de base que devem ser realizadas até 29/5, o chamado da Adunesp e do Sintunesp é para que 
as categorias avaliem esse quadro e se posicionem. É hora de decidir o que queremos desta campanha salarial. 

Fica tudo como o Cruesp propôs, ou vamos em frente?

A luta por mais recursos continua
	 A reação dos trabalhadores e estudantes das univer-
sidades estaduais frente ao ataque do governador Geraldo Al-
ckmin à autonomia universitária obrigou-o a recuar. Ele havia 
enviado à Assembleia Legislativa (Alesp) o Projeto de Lei 
(PL) 587, de 30/4/15, com sua proposta para a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) para 2016, com uma “novidade” 
muito grave. No artigo 4º, que trata dos recursos para Unesp, 
Unicamp e USP, dizia que o governo deverá repassar “no má-
ximo 9,57%” da Quota Parte do Estado do ICMS ao ano, em 
2016, para o financiamento das universidades estaduais. Nos 
anos anteriores, a expressão utilizada foi “no mínimo”. Com 
essa simples troca de palavras, Alckmin ganharia o poder de 
enviar mensalmente qualquer montante que quisesse às uni-
versidades. A comunidade reagiu acenando com a deflagração 
de greve e com uma expressiva passeata, no dia 14/5, com fai-
xas denunciando o ataque de Alckmin.
	 O recuo do governador não significa, porém, que a 
luta por mais recursos pare por aqui. As emendas do Fórum 
das Seis, que reivindicam mais recursos para as universidades 

e para o Centro Paula Souza na LDO 2016, já estão sendo ne-
gociadas com os deputados estaduais. Mesmo com a retirada 
da expressão “no máximo”, permanece em pauta a necessida-
de de maior dotação, especialmente devido à forte expansão 
vivida por estas instituições nos últimos anos, sem a contrapar-
tida de recursos por parte do governo.
	 O documento do Fórum apresenta as propostas de 
emendas à LDO 2016, com especial destaque para a neces-
sidade de mudar a base de cálculo que antecede ao repasse 
para as universidades. Conforme o Fórum denuncia há anos, 
antes de calcular o repasse, o governo retira indevidamente um 
conjunto de alíquotas (como a Habitação e outras alíneas do 
ICMS). Somente nos anos de 2013 e 2014, por exemplo, com 
essa manobra, as universidades deixaram de receber um total 
de R$ 698,8 milhões, sem contar o prejuízo causado pela ma-
nipulação dos recursos oriundos da Nota Fiscal Paulista. 
	 Desta forma, o texto pede que fique explícito que o 
percentual aprovado seja calculado sobre o “total do produto 
da arrecadação” do ICMS. 

	 A Adunesp e o Sintunesp apoiam o Dia Nacional de Pa-
ralisações e Manifestações, convocado pelas centrais sindicais 
para a próxima sexta-feira, 29 de maio. O objetivo é fortalecer a 
luta contra o Projeto de Lei 4.330/2004 – que pretende ampliar 
a regulamentação das terceirizações para todas as atividades 
das empresas– e as Medidas Provisórias (MPs) 664 e 665, do 

governo federal, que reduzem o seguro-desemprego, o auxílio-
-doença, a pensão por morte e outros direitos previdenciários.
	 A orientação é que as categorias decidam, em suas 
unidades, a forma de participar das atividades locais que 
serão realizadas no dia 29, como passeatas, atos públicos, 
debates e outros. 

NÃO É SÓ POR SALÁRIO! É POR DIGNIDADE NO TRABALHO, 
DEMOCRACIA E PERMANÊNCIA ESTUDANTIL!


